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ESTUDO TÉCNICO PREIIMINAR

PROCESSO ADMIN|STRATIVO Ne 2176 12026.
Município de Espumoso RS

Secretaria Municipal de Transportes e Trânsito

ObJEtO dA CONtTAtAçãO: CONTRATAçÃO DE EMPRESA/ASSISTÊNCIA TÉCNICA AUTORIZADA PARA
REALIZAçÃO DE REVISÃO E MANUTENçÃO PREVENTIVA DA RETROESCAVADEIRA UN87O- UN FORKLIFT,
INCLUINDO O FORNECIMENTO E SUBSTITUIçÃO DAS PEçAS E COMPONENTES NECESSÁRIOS, DURANTE O
PERíODO DE GARANIA TÉCNICA, VISANDO À PRESERVAçÂO DA GARANTIA DO EQUIPAMENTO E À
MANUTENçÃO DE SUAS CONDIÇÔES ADEQUADAS DE FUNCIONAMENTO.

1. DESCRTçÃO DA NECESSIDADE

A Secretaria Municipal de Transportes e Trânsito necessita realizar a rêvisão e manutenção preventivâ da
rêtroescãvadeira uN870- uN FoRKLIFT, integrante da frota municipal e utilizada na execução de
serviços públicos de interesse do Município, êspecialmente na manutenção e conservação das estradas
do interior, limpeza e manutenção de valas, bueirot acessos, movimentâção de materiâis e demais
serviços de infraestrutura.

A necessidade decorre da obrigatoriedade de realização da revisão preventiva prevista no Termo de
Garantia do equipamento. Conforme o documento fornecido pelo fabricante, a primeira manutençâo
preventiva dêve ser realizada aos 50 (clnquenta) hores de Íuncionamento ou 3 (três) meses, devendo as
manutenções prevêntivas, para fins de garantia, ser rêalizadas pela assistência técnica âutorizada.

A realização da revisão dentro do prazo estabelecido é indispensável para preservar a garantia do
equipamento e assêgurar que sua manutenção seja executada de acordo com as especificaçôes e
procedimentos técnicos estâbêlecidos pelo fabricante.

A não realização da revisão pela assistência técnica autorizada, ou sua realização fora do cronograma
estabelecido, poderá ocasionar o câncelamento da garantia, além de aumentar o risco de falhas
mecânicas, desgaste prematuro de componentês e indisponibilidade do equipamento.

Dessa forma, a contratação é necessária para garantir a adequada conservaçâo da retroescavadeira,
preservar a Sarantia técnicâ, reduzir riscos de paralisação e assegurar â continuidade dos serviços
públicos executados pela Secretaria.

2. ATTNHAMENTO ENTRE A CONTRATAçÃO E O PTANE'AMENTO
A necessidade da administração está prêvista no PCA do exercício de 2026 aprovado pelo decreto Municipal
n"3.9@ de 3O/L2/2O25.

3. DESCRTçÃO OOS REqUTSTTOS DA CONTRATAçÃO

A contratação deverá observar, no mínimo, os seguintes requisitos:
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a) a êmpresa deverí ser assistência técnica autorizada pelo fabricante UN Forklift, condiçâo que deverá
ser comprovada mediante declaração, certificado, contrato de autorização ou outro documento idôneo;

b) a empresa deverá possuir capacidade técnica para realizar a revisão da rêtroêscavadeira modelo
UN87O;

c) os serviços deverão ser realizados conforme as especificações e orientações técnicas do fabricante;

d) deverâo ser utilizados óleos, peças, componentes e demais materiais compatíveis com as
especificações do equipamento;

e) a revisão deverá compreender os procedimêntos previstos pelo fabricante para a manutenção
preventiva dê 50 hores;

f) os serviços deverão ser executados por profissionais devidamente capacitados;

8) a contratada deverá emitir documentação comprobatória da realização da revisão, contendo, quando
aplioível, os serviços executados, materiais utilizados, data, horímêtro e identificação do equipamento;

h) a contratada deverá responsabilizar-se pela qualidade dos serviços executados e pelos materiais
fornecidos;

i) a contratação deverá presewar as condições da garantia técnica do equipamento.

No intuito de atender os requisitos parâ contratação, é requisito que os itens sejam fornecidos por
fornecedores devidamente capacitadot comprovando experiência e desenvoltura na área. Não há
necessidade além das que a legislaçâo exige para o desênvolvimento das atividades., bem como apresentar
os seguintes documentos a título de habilitação, nos termos do art. 62 e 66, da Lei ne 74.733/ZO2Li
1) Cópiâ do CNPJ,

2) Contrato Social atualizado;
3) Negativas Estadual, Municipal e federal;
4) Negativâ trabalhista;
5) Negativa de insolvência civil; e
6) Certificado do FGTS.

São obrigações da CONTRATANTE:

I - Efetuar o devido pagamento à CONTRATADA;
ll - Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do contÍ:lto;
lll - Determinar as providências necessárias quando a pÍestação de serviço do objêto não

observar a forma estipulada no contrato, sem prejuízo da aplicação das sançôes cabíveis, quando for o caso;
lV - Designar sêrvidor pertencente ao quadro da CONTRATANTE, para ser responsável pelo

acompanhamênto e fiscalizaçâo da execução do objeto do contrato;
V - Cumprir todas as demais cláusulas do contrato.
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DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATADA

São obrigaçôes da CONTRATADA:
l- Prestar o serviço de acordo com as especificações, e prazos estabelecidos no contrato,

bem como nos termos da sua proposta;
ll - Responsabilizar-se portodos os ônus e tributos, emolumentos, honorários ou despesas

incidentes sobre o objeto contratado, bem como por cumprir todas
as obriSações trabalhistas, previdenciárias e acidentárias rêlativas aos funcionários que empregar para a
execução do objeto, inclusive as decorrêntes de convençôes, acordos ou dissídios coletivos

lll - Mantêr durante a execução do contrato, em compatibilídade com as obrigaçôes
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, apresentando,
mensalmente, cópia das guias de recolhimento das contribuições para o FGTS e o INSS relativas aos
empregados âlocados para a êxecução do contrato, bem como da certidão negativa de débitos trabalhistas
(cNDr);

lV - Cumprir as exigências dê reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras
normas êspecíficas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Soôial e para aprendiz;

V - Zelar pelo cumprimento, por parte de seus empregadoq das normas do Ministério do
Trabalho, cabendo à CONTRATADA o fornecimento de equipamentos de proteção individual (EPl);

Vl - Responsabilizar-se por todos os danos causados por seus funcionários à CONTRATANTE
e/ou terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, devidamente apurados mediante processo administrâtivo,
quando da execução do objeto contratado;

Vll - Rêparar e/ou corrigir, às suas expensas, a prestação do serviço em que se verificar
víciog defeitos ou incorreções resultantes da execução do objeto em desacordo com o pactuãdoi

Vlll - Executar as obrigações assumidas no presênte contreto por seus próprios meios, não
sendo admitida a subcontratação não prevista em instrumento de contratação direta e no presente
contrato.

A CONTRATADA será responsabilizada administrativamente pelas seguintes infrações:
l- dar causa à inexecução parcial do contrato;

ll -dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviÇos públicos ou ao interesse coletivo;
lll - dar causa à inexecução total do contrato;
lV - deixar de entregar a documentação êxigida paÍa o certame;

V - não manter a proposta, sâlvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

Vl - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

Vll - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

Vlll - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
lX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

J

HIPOTESES DE SANçÃO:
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X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
Xl - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objêtivos da licitação;
Xll - praticar ato lesivo previsto no art . 5s da Lei ne 12.846. de 1e de asosto de 2013.
A CONTRATADA estará sujêita às seguintes penalidades:

Art. 155. O licitante ou o contratado será responsabilírado administrativamente pelas seguintes
ínfrações:

l- dar causa à inexecução parcial do contrato;

ll - dar causa à inexêcução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos sewiços públicos ou ao interesse coletivo;

lll - dar causa à inexecução total do contrato;

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

Vl - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrâtação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

Vll - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

Vlll - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

lX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude dê qualquer natureza;

Xl - praticar atos ilícitos com vistás a frustrar os objetivos da licitação;
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lV - dêixar de entregar a documentação exigida parã o certame;

Xll - praticar ato lesivo previsto no art. 5e da LeÍ ne 12.846, de 1e de agosto de 2013.
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Art. 156. Serão aplicadas ao rêsponsável pelas infraçôes adminístrativas previstas nesta Lei as
seguintes sançôes:

| - advertência;

Ill - impedimento de licitar e contratar;

lV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

§ le Na aplicãção das sançõês serão considerados:

lll- as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V - a implantação ou o aperfêiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos dê controle.

§ 2e A sanção prevista no inciso I do caput deste artigo será aplicada exclusivamente pela infração
administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 desta Lei, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave.

§ 3e A sanção previstâ no inciso ll do caput destê artigo, calculada na forma do edital ou do contrâto,
não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do
contrato licitâdo ou celebrado com contratação direta e sêrá aplicada ao responsável por qualquer das
infrações administrativas previstas no art. 155 desta Lei.

§ 4e A sanção prevista no inciso lll do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas inírações
administrativas previstas nosincisos ll. lll, lV, V, Vl e Vll docaputdo art. 155 desta Lei, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito

5

ll - multa;

l- a naturezâ e a gravidade da infração cometida;

ll - as peculiaridades do caso concreto;
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da Administração Pública dir€ta ê indireta do ente fedêrâtivo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo
máximo de 3 (três) anos.

§ 5e A sanção prevista no inciso lV do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos Vlll, lX. X, Xl e Xll do caput do art. 155 desta Lei, bem como pelas
infraçôes administrativas previstas nos íncisos ll, lll, lv, v, vl e vll do caput do referido artigo que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sançâo referida no s 4e deste artigo, e impedirá o
responsável de licitar ou contrâtar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

I- quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva dê ministro de
Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou fundação,
será de competência exclusiva da autoridade máxima da entidade;

ll - quando aplicada por ór8ãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público e pela
Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de competência exclusiva de autoridade
de nível hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso I deste parágrafo, na forma de
regulamento.

§ 8s Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
evêntualmente devido pela Administração ao contratâdo, âlém da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmênte.

§ 9e A aplicâção das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

Art. 157. Na aplicação da sanção prevista no inciso ll do caput do art. 1"56 desta Lei, será facultada a

defesa do interessado nÕ prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de suâ intimação.

Art- 158. A aplicação das sanções previstas nos incisos lll e lV do caput do art. 156 dêsta Lei requererá
a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimarií o licitante ou o contratado

b

§ 6e A sanção estabelecida no inciso lV do caput deste artigo sení precedida de análise jurídica e
observará as seguintes regras:

§ 7s As sanções previstas nos incisos l, lll e lV do caput deste artigo poderão ser aplicadas
cumulativãmente com a prevista no inciso tl do caput deste artigo.
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para, no prâzo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e
especificar as provas que pretenda produzir.

§ 1e Em órgão ou entidade da Administração Pública cujo quadro funcional não seja formado de
servidores estatutários, a comissão a que se refere o caput deste artigo será composta de 2 (dois) ou mais

empregados públicos pertencentês aos seus quadros permanentes, preferencialmente com, no mínimo, 3

(três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade.

§ 2e Na hipótese de deferímento de pedido de produção de novas provas ou de iuntada de provas

julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado dâ data da intimação.

s 3e Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas,

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

§ 4e A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, e

será:

t - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o Caput dêste

artigo;

2073:

t - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativâ.

Art. 1Sg. Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis de licitações e

contratos da Administração Pública que também sejam tipificâdos como âtos lesivos na Lei ne 12.846. de

1e de aÊosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei'

Parágrafo único. (VETADO).

An. 160. A personalidade jurídiCa poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para Íacilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar

confusáo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aOs seus âdministradores e sócios com podereS de administração, A pêssoâ jurídica suCessora

ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o

7

ll - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei ne 12.846. de 1e de asosto de
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sancionado, observados, êm todos os casos, o contraditório, a ampla defesã e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia.

Art' 161. Os órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo ê Judiciário de todos os êntes
federativos deverão, no prazo máximo 15 (quinze) dias útêis, contado da data de aplicação da sançâo,
informar e manter atuãlizados os dados relativos às sanções por eles aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Emprêsas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), !nstituídos no âmbito do Poder Executivo federal.

Art. 162. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o conratado a multa de mora, na
forma prevista em edital ou em contrato.

Parágrafo único. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a apliceção cumulada de outras sançôes
previstas nesta Lêi.

Art. 163. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente:

ll - pagamento da multa;

lll - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento
de licitar e contratãr, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;

lV - cumprimento das condiçôes de reabilitação definidas no ato punitivo;

V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos rêquisitos
definidos neste artigo,

8

Parágrafo único, Para fins de aplicação das sanções previstas nos tncisôs l. ll, lll e
156 desta Lei, o Poder Executivo regulamentará a forma de cômputo e as consequências da soma de
diversas sanções aplicadas a uma mesma empresa e derivadas de contratos distintos.

l- reparação integral do dano causadô à Administração Pública;
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Parágrafo único. A sanção pelâs infrações previstas nos incisos Vll e Xll do caput do art. 155 desta
condição de reabilitação do licitânte ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento
ntegridade pelo responsável.' i',.,:, r:i rr rr.- r,- j

CAPíTULO II

DAS IMPUGNAÇÕES, DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E DOS RECURSOS

Art. 164. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na
aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devêndo protocolar o pedido até
3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame.

Parágrafo único. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento sêrá divulgada em sítio
eletrônico oficial no prazo de até 3 {três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à datâ da abertura
do certame.

Art. 165. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei cabem:

| - recurso, no prazo de 3 (três) dias úteit contado da data de intimação ou de lavratura da ata, em
face de:

a) ato que defira ou indêfirã pedido de pré-qualificação de interêssado ou de inscrição em registro
cadastral, sua alteração ou cancelamento;

b) julgamento das propostas;

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante;

d) anulação ou revogação da licitação;

e) extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da Administração;

ll - pedido de rêconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da datã dê intimação,
relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico-

v
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§ 1e Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas ,,bi, e "t do inciso r

do caput deste artigo, serão observadas as seguintes disposições:

| - a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o prazo
para apresentação das razões recursais previsto no inciso I do caput deste artigo será iniciado na data de
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de
fãses prevista no § 1e do art. 17 desta Lei. da ata de julgamênto;

ll - a apreciação dar-se-á em fase única.

§ 3e O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento.

§ 4e O prazo pârát apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data de
intimação pêssoal ou de divulgação da ínterposição do recurso.

§ 5e Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

Art. 166. Da aplicação das sanções previstas nos incisos I. lle l:l do caput do ârt. 156 desta Lei caberá
re€urso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.

RESCISÃO CONTRATUAT:

As hipóteses que constituem motivo para extinção contratual estão elencadas no aít. 137 da Lei ne

L4,L33l2ozt, que poderão se dar, após assegurados o contraditório e a ampla defesa à CoNTRATADA.

A extinção do contrato poderá ser:

| - determinada por âto unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de
descumprimento decorrente de sua própria conduta;

10

§ 2e O recurso de que trata o inciso I do caput deste artigo será dirigido à autoridade que tiver
editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que. se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3
(três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade supêrior, a qual deverá proferir
sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

Parágrafo único. O recurso de que trata o caput deste artigo será dirigido à autoridade quê tiver
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 {cinco) días úteis, encaminhará o
recurso com sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de
20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.



Rio Grânde do Sul

PREFEIIUN.A MUNICIPAT DE ESPUMOSO

PRAçÂ ARTHUR RITIIR DE MEDEIROS, S/Í{
c.Í{.P.J. 87.61:1.74310001.09

ll - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;

lll - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou
compromisso arbitral, ou por decisão judicial.
Para a prestação dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que atuam em
ramo de atividade compatível com o objeto, bem como apresentar os
seguintes documentos a título habilitação, nos termos do art. 62 e 66, da Lei ne 14.133/2021,

4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDÀDES
Os quantitativos estimados para a aquisição pretendida, segue na tabela de produtos a serêm adquirido e

estimativa de valores:

Item Descrição Valor

01 20 litros de óleo 10w30 RS 1.100,00

02 12 litros de óleo 15W40 RS 540,00

03 Revisão de 50 horas-mão de obra RS 880,00

04 Deslocamento e demais despesas RS 2.056,00

TOTAL R$ 4,s76,00

5. ATTERNATIVAS DISPONÍVEIS NO MERCADO

considerando que o equipamento se encontra em período de garantia e que o Termo de Garantia

determina que as manutenções preventivas sejam realizadas pela assistência técnica autorizada da UN

Forklift, a solução não consiste simplesmente na contratação de qualquer empresa especializada em

manutenção de máquinâs pesadas.

A Administração deverá verificar e comprovar nos autos qual empresa possui autorização do fabricante

para realizar a revisão da retroescavadeira UN870.

Nesse sentido, a documentação de autorização fornecida pelo fabricante será utilizada para demonstrar a

condição da empresa como assistência técnica autorizâda e, se for o caso. a inviabilidade de competição

para a prestação do serviço.

A Lei n"- 74.L33/2021 prevê a inexi8ibilidade quando houver inviabilidade de competição e,

especificamente, quando a contratação de serviço somente puder ser realizada por fornecedor, empresa

ou representânte comercial exclusivo. A exclusividade deve ser comprovada por documento idôneo,

como declaração do fabricante ou documento equivalente.

Foram consideradas as se8uintes alternativas:

Alte.nativa 1 - Realização da revisão pela própria Administração:

Não se mostra adequada, considerando que a revisãO deve observar os procedimentos técnicos do

fabricante e ser realizada pêla assistência técnica autorizada para preservação da garantia.
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Alternativa 2 - Contrâtação de oficina/empresa não autorirada:
Não se mostra adequada, pois poderá comprometer ou ocasionar a perda da gârantia técnica do
equipamento, contrariando as condiçôes estabelecidas pe'o fâbricante.

Alternativa 3 - Contratação da âssistência técnica autorizâda:
Mostra-se a solução mais adêquada, pois permite quê a revisão seja realizada conforme os
procedimentos técnicos estabelecidos pelo fabricante, presêrvando a garantiâ e assegurando a correta
manutenção do equipamento.

conclusão: a Alternativa 3 é a solução técnica e administrativamentê mais adequada.

6. ESTTMATTVA DO VÀIOR DA CONTRATAçÂO
Estima-se para a contratação almejada o valor total de RS 4.57ô00 (Quatro mil quinhentos e setenta e seis
reais)
Vislumbra-se que tal valor é compatível com o praticado pelo mercado correspondente, observando-se o
disposto no Decreto Municipal de Espumoso n"3.S95/23, que ,,Estabelece o
procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisiçâo de bens, contrataçâo
de serviços em geral e pãra contratação de obras e serviços de engenharia no âmbito do Município de
Espumôso, nos termos da Lêi Federal ns L4.l3g/2O21,' .

7. DESCRIçÃO DA SOt UçÃO COMO UM TODO

A solução consiste na contrâtação de empresa/assistência técnica autorizada para realizar a revisão
preventiva de 50 horas de retroescavadeira UN870 - UN Forklift, contemplando a mão de obra
especializada, deslocamento e fornecimento dos materiais necessários à revisão, conforme oriêntação
técnica do fabricantê.

Conforme o orçamento ne 1145, de 02109/?:0?:6, e composiçâo apresentadâ contempla:

Item Descrigão Valor

01 20 litros de óleo 10W30 RS 1.100,00

02 12 litros de óleo 15W40 RS 540.00

03 Revisão de 50 horas * mâo de obra R$ 880,00

04 Deslocamento e demais despesas RS 2.056,00

TOTAr Rs4,576,00

Eventuais peças ou componentes adicionais somente deverão ser fornecidos caso sejam tecnicamente
necessários e devidamente identificados durante a revisão, observando-se a autorização da
Administração e o fundamento legal aplicável.

8. JUSTTFTCATTVA PARA O PARCEIÁMENTO OU nÃO Oa COrurnaraçÃO
Nos termos do ãrt. 47, inciso ll, da Lei Fedêral ne t4.L33/ZO2f, as licitações atenderão ao princípio do
parcelamento, quando tecnicamente viável e economicamente vantajoso. Na aplicação deste princípio, o
§ 1e do mesmo art. 47 estabelece que deverão ser considerados a responsabilidade técnica, o custo para a
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Administração de vários contratos frente às vantagens da redução de custos, com divisão do objeto em
itens, e o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração de mercado.

Em vista disto, o princípio do parcelamento não deverá ser aplicado à presente contratação, pois
fracionamento entre diferentes empresas poderia comprometer a responsabilidade tócnica pela revisão,
dificultar a {iscalização e, principalmente, colocar em risco o cumprimento das condiçôes estabelecidas
para manutenção da garantiâ.

9. RESUTTADOS PRETEIIDIDOS

Com a contratação, pretende-se:

a) realizar a revisão preventiva de 50 horas da retroescavadeira;

b) preservar a garantia técnica do equipamento;

c) assegurar a manutenção conforme as especiÍicações do fabricante;

d) manter a retroescavadeira em cÕndiçôes adequâdas de funcionamento;

e) reduzir o risco de falhas e paralisações;

f) aumentar a confiabilidade e a vida útil do equipamento;

g) reduzir a possibilidade de ocorrêncÍa de manutenções corrêtivas de maior custo;

h) garantir a disponibilidade da máquina para os serviços de manutenção e conservação das estrâdas do
intêrior do Município;

i) assegurar maior eficiência e continuidade na prestação dos serviços públicos municipais.

10. PROVIDÊNOAS PRÉUAS AO CONTRATO
Para que a pretendida contratação tenha sucesso, é preciso que outras etapas sejam concluídat quais
sejam:
a) elaboração de minuta de edital;
b) realização de disponibilidade orçamentária;
c) designação em Portaria de pregoeiro, equipe de apoio, agênte dê contratação (conforme o caso);
d) elaboração de minuta de contrato;
e) encaminhamento do processo par análise jurídica;
f) análise da manifustação jurídica e atendimênto aos apontamentos constante no parêcer, mediante Nota
Técnica com os ajustes indicados;
g) publicação e divulgação do edital e anexos;
h) respostas a eventuais pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação. Caso aplicável;
i) rêalização do certame, com âs respectivas etapas;
j) assinatura e publicação do contrato; e
l) realização de empenho.
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A Secretaria de Transportes e Trânsito indicará servidores para atuarem como gestor e fiscal do contrato.
Gestor: Marcus Luiz Gugel- Secretário de Transportes e Trânsito
Fiscal: Adriana Paim de Souza - Auxiliar de Administração

11. CONTRATAçÔES CORRETATAS E/OU TÍVTERDEPENDENTÉS

Não foram identificadas, neste momento, outras contratações indispensáveis à execução do objeto.

A contratação poderá ser executada de forma autônoma, desde que a empresa disponha da autorização
do Íabricante e dos meios necessários para realização da revisão.

12. POSSíVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS
A execução da revisâo poderá gerar resíduos decorrentes da substituição de óleos lubrificãntes, filtros,
embalagens e outros materiâis utilizados na manutenção.

A contratada deverá realizar o adequado âcondicionamento, armazenamento e destinação dos resíduos
gerados, observando a legislaçãÕ ambiental aplicável e as normas pertinêntes ao descarte de óleos
lubrificantes e demais resíduos de manutenção.

A Administração deverá priorizar práticas que rêduzâm o desperdício e assegurem a correta destinação
dos materiais substituídos.

ADRIANA PAIM DE SOUZA
Àuxiliar de Administração

DÂÍA:JJ2o_

4t

PREFEITO
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13. DÊCr-ARAçÃO DE V|AB|UDADE
com base na justificativa e nas especificações técnicas constantes neste Estudo Técnico preliminar e seus
anexos, e na existência de planejamênto orçamentário para subsidiar
estâ contratâçâo. declaramos que a contratação é viávêL atendendo aos padrões e preços de mercado.

Espumoso, 04 de setembro de 2026.


